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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação – SEE encaminha para manifestação deste Conselho, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado.


1.1 Objeto 

Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, objetivando atender a demanda da Secretaria da Educação, para o gerenciamento da contratação, envio, conferência de pedidos e notas fiscais e pagamentos de materiais de escritório, limpeza, informática e alguns gêneros alimentícios por meio do sistema de compras denominado Rede de Suprimentos, para todas as unidades da Rede Estadual de Ensino, unidades da Fundação CASA e prisionais, Diretorias de Ensino e Órgãos Centrais, nos termos dos Decretos Estaduais nºs 58.488/2012 e 59.215/2013. 

1.2 Situação

No decorrer do ano, as Escolas, Diretorias de Ensino e Órgãos Centrais encaminham à FDE solicitações de produtos para compor o mix de produtos da Rede de Suprimentos. A relação desses produtos é enviada à SEE para análise e aprovação. Após isso, a FDE inicia uma pesquisa de preços de todos os produtos, visando ter um panorama do recurso que deverá ser disponibilizado para o atendimento no ano seguinte.


Após a pesquisa, são elaborados 12 editais (2 lotes Capital e Grande São Paulo e 10 polos do interior). Esses editais são preparados pela Supervisão de Licitações, que, após aprovação, realiza os pregões eletrônicos.


O gerenciamento é efetuado pela FDE, através da emissão das ordens de fornecimento; acompanhamento dos lançamento dos pedidos efetuados pelas Escolas, Diretorias de Ensino e Órgãos Centrais; recebimento das notas fiscais que comprovem as entregas, conferência das mesmas e emissão das autorizações de pagamento.

Conforme a Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, segue abaixo informação dos gastos na Rede de Suprimentos nos últimos 5 (cinco anos):

	Rede de Suprimentos

	Anos
	Valor Total

	2010
	43.215.739,21

	2011
	95.933.660,97

	2012
	92.611.996,08

	2013
	85.759.042,63

	2014
	87.888.378,00



1.3 Recursos


O valor do presente Convênio é de R$ 72.732.000,00 (setenta e dois milhões, setecentos e trinta e dois mil reais), que serão repassados em 11 (onze) parcelas de R$ 6.612.000,00 (seis milhões, seiscentos e doze mil reais), a partir da data de sua assinatura.

1.4 Vigência

O prazo de vigência do Convênio é de  12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

1.5 Acompanhamento e controle 


Caberá à Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, preparar e promover licitações junto às empresas, de acordo com a legislação vigente, e ainda:
· prestar orientação técnica e garantir pessoal técnico necessário ao desenvolvimento das ações;

· acompanhar e controlar os serviços em execução, com vistas à liberação das parcelas previstas;

· conferir e providenciar os pagamentos das notas fiscais;

· acompanhar e controlar o atendimento dos pedidos;

· indicar profissionais responsáveis pelo acompanhamento e gestão do Convênio, bom como aqueles que responderão tecnicamente pelos projetos e pela fiscalização dos serviços;

· executar os serviços de acordo com as normas técnicas, em estrita observância às legislações Federal, Estadual,  Municipal e a quaisquer ordens ou determinações do poder público;

· prestar contas à SE e às outras instâncias legais, dos recursos recebidos;

· recolher ao Tesouro do Estado, as importâncias não aplicadas até o final do exercício, destinadas pela SE à execução da/s obra/s, acrescida dos rendimentos provenientes da aplicação financeira;

· em caso de rescisão do contrato firmado entre a FDE e terceiros, a FDE deverá garantir a continuidade da execução dos serviços de acordo com a legislação vigente, com vistas a cumprir os termos desse Convênio.

A SEE se obriga a:

· prestar orientação normativa na área administrativa da SEE;

· destinar recursos orçamentários e financeiros para a execução deste Convênio;

· acompanhar e avaliar as atividades previstas, através da CISE/DGINF e CEQUI;

· indicar profissional(is) gestor(es) do Convênio.

A instrução do expediente está demonstrada no quadro abaixo:
	Termo de Convênio
	Manifestação (fls.)

	Termo de Solicitação e Ofício para formalização do Convênio
	02

	Proposta Celebração de Convênio - Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE
	04/

	Relação das Unidades Escolares, Fundação CASA, Unidades Prisionais, Diretorias de Ensino e Órgãos Centrais
	05/103

	Documentação da FDE
	111/136

	Ofício de dotação de recursos pela Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE
	137

	Planos de Trabalho da FDE
	108/111 e 268/271

	Aprovo do Plano de Trabalho pelo Sr. Secretário de Estado da Educação
	146 e 305

	Relação de Produtos da Rede de Suprimentos
	149/224

	Parecer da Consultoria Jurídica da Pasta
	227/233 e 297/299

	Minuta do Termo de Convênio
	299/304

	Despacho do Departamento de Controle de Contratos e Convênios
	306

	Ofício do Gabinete do Secretário da Educação
	307



1.6 Apreciação
A Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71, em seu Artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.

Desta forma a Educação, bem como, os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o Convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes. 

2. CONCLUSÃO


2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente ao Termo de Convênio a ser firmado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, objetivando atender a demanda da Secretaria da Educação para o gerenciamento da contratação, envio, conferência de pedidos e notas fiscais e pagamentos de materiais de escritório, limpeza, informática e alguns gêneros alimentícios por meio do sistema de compras denominado Rede de Suprimentos, para todas as unidades da Rede Estadual de Ensino, unidades da Fundação CASA e prisionais, Diretorias de Ensino e Órgãos Centrais, nos termos dos Decretos Estaduais nºs 58.488/2012 e 59.215/2013. 

2.2 A SEE deverá solicitar manifestação prévia dos Secretários de Planejamento e Desenvolvimento Regional e da Fazenda, conforme disposto no Artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165, de 20/09/1996, com a redação dada pelo Artigo 17 do Decreto Estadual nº 60.066/2014.
2.3 Lembramos ainda que, após a formalização do Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembleia Legislativa do Estado, nos termos do § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

                                São Paulo, 20 de maio de 2015.
                           a) Conselheiro Hubert Alquéres
                         Relator                                                                                                                      
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alqueres, Laura Laganá e Suzana Guimarães Trípoli.



 Sala da Comissão em 20 de maio de 2015.
a) Conselheiro Hubert Alquéres
           Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de maio de 2015.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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